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ANEXO
Convencao n.° 8

Convencio Relativa & Indemnizacdo por Desemprego
em Caso de Perda por Naufragic

A Conferéncia Geral da Organizagdo Internacional
do Trabalho,

Convocada para Génova pelo Conselho de Admi-
nistragdo da Reparti¢do Internacional do Tra-
baiho a 15 de Junho de 1920;
epois de ter decidido adoptar propostas relati-
vas ao «contréle das condigGes de contratagdo
dos maritimos, colocagdo, condi¢es de aplica-
cdo aos maritimos da Convengdo e das recomen-
dagdes feitas em Washington, no més de No-
vembro Gltimo, sobre o desemprego € o seguro
de desemprego», assunto esse que constitui o
segundo ponto da ordem de trabalhos da sessdo
da Conferéncia realizada em Génova; e,

Apds ter decidido que essas propostas seriam redi-
gidas sob a forma de uma conveng¢do interna-
cional;

adopta a seguinte conven¢do, que serd denominada
Convengdo sobre a Indemniza¢do por Desemprego
(Naufragio), 1920, a ratificar pelos Membros da Orga-
niza¢io Internacional do Trabalho, em conformidade
com as disposi¢des da Constituigdo da Organizagdo
Internacional do Trabalho:

ARTIGO 1.°

1 — Para aplicagdo da presente Convengédo, o termo
«maritimoy» é aplicavel a todas as pessoas empregadas
a bordo de qualquer navio que efectue navegacdo
maritima.

2 — Para aplica¢do da presenie Conven¢do, o termo
«navio» deve compreender todos os barcos, navios
ou embarcac¢des, qualquer que seja o seu tipo, de
propriedade publica ou privada, que efectuem nave-
gacdo maritima, com exclusio dos navios de guerra.

ARTIGO 2

1 — Em caso de perda de qualquer navio por nau-
frigio, o armador ou a pessoa com a qual o maritimo
celebrou um contrato para trabalhar a bordo do
navio devera pagar a cada um dos maritimos empre-
gados nesse navio uma indemnizacio que obvie ao
desemprego resultante da perda do navio por nau-
fragio.

2 — Esta indemnizagdo serd paga por cada dia do
periodo efectivo de desemprego do maritimo, a taxa
do saldrio pagével 20 maritimo em virtude do con-
trato, mas o montante total da indemniza¢do pagavel
a cada maritimo por forgca da presente Convengio
podera ser limitado a dois meses de salario.

ARTIGO 3.°

Estas indemnizagbes gozardo dos mesmos privilégios
que os salarios em atraso e os maritimos poderio
recorrer, para as receberem, a processos idénticos
aos usados para aqueles.

'ARTIGO4.°

1 — Qualquer Membro da Organiza¢do Interna-
cional do Trabalho que ratifique a presente Convencio
compromete-se a aplicdla as suas colénias, posses-
sfes ou protectorados ndo plenamente auténomos,
com as seguintes reservas:

a) Que as disposi¢cdes da Convengao ndo se tor-
nem inaplicaveis pelas condi¢des locais;

b) Que as modificagGes que forem necessarias
para adaptar a Convengdo as condigdes
locais possam ser nela introduzidas.

2 — Cada Membro deverd notificar a Reparticdo
Internacional do Trabalho da sua decisdo relativa-
mente a cada uma das suas coldnias ou possessdes
ou a cada um dos seus protectorados ndo plenamente
auténomos.

ARTIGO 5.°

As ratificagdes oficiais da presente Conveng¢do, nas
condigdes estabelecidas pela Constituicdo da Orga-
nizagdo Internacional do Trabatho, serio comuni-
cadas ao director-geral da Repartigdo Internacional
do Trabatho e por ele registadas.

ARTIGO 6.°

Logo que as ratificagdes de dois Membros da Orga-
nizacdo Internacional do Trabalho tiverem sido regis-
tadas na Reparticio Internacional do Trabalho, o
director-geral desta Reparti¢do notificara deste facto
todos os Membros da Organizagdo Internacional do
Trabatho.

ARTIGO 7.°

A presente Conven¢ao entrard em vigor na data
em que esta notificacdo tiver sido efectuada pelo
director-geral da Reparticdo Internacional do Tra-
balho; a Conven¢3ao vinculard apenas os Membros
que tiverem registado a sua ratificagdo na Reparticdo
Internacional do Trabalho. Seguidamente, a presente
Convengdo entrara em vigor, relativamente a qualquer
outro Membro, na data em que a ratificagdo desse
mesmo Membro tiver sido registada na Reparti¢do
Internacional do Trabalho.

ARTIGO 8.°

Sob reserva das disposigoes do artigo 7.°, o Membro
que ratifique a presente Convengdo compromete-se
a aplicar as suas disposi¢gdes o mais tardar até 1 de
Julho de 1922 e¢ a tomar as medidas que forem
necessirias para tornar efectivas estas disposigoes.

ARTIGO 9.°

Qualquer Membro que tiver ratificado a presente
Convengdo poderd denuncid-la decorrido um periodo
de cinco anos, a contar da data da entrada em vigor
inicial da Convengdo, por comunicagio dirigida ao
director-geral da Reparii¢do Internacional do Tra-
batho e por ele registada. A denilncia apenas pro-
duzira efeitos um ano depois de ter sido registada
na Reparticdo Internacional do Trabalho.
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ARTIGO 10.°

Sempre que o considere necessirio, o Conselho de
Administragdo da Reparti¢do Internacional do Tra-
balho apresentard & Conferéncia Geral um relatério
sobre a aplicagdo da Convencdo e considerard a
conveniéncia de incluir na ordem de trabalhos da
Conferéncia’ a sua revisdo total ou parcial.

ARTIGO 11.°

As versoes francesa e inglesa da presente Convengio
sdo igualmente auténticas.

Convention n.° 8

Convention concernant I’indemnité de chomage
en cas de perte par naufrage '

La Cohférence générale de I’Organisation interna-
tionale du Travail,

Convoquée a Génes par le Conseil d’administra-
tion du Bureau international du Travail, le 15
juin 1920;

Aprés avoir décidé d’adopter diverses proposi-
tions relatives au «contrdle des conditions
d’engagement des marins, placement, condi-
tions d’application aux marins de la Conven-
tion et des recommandations faites 3 Washing-
ton au mois de novembre dernier au sujet du
chomage et de T'assurance contre le chdémage»,
question formant le deuxiéme point de Pordre
du jour de la session de la Conférence tenue
a Génes; et,

Apres avoir décidé que ces propositions seraient
rédigées sous forme d’une convention inter-
nationale;

adopte la convention ci-aprés, qui sera dénommée
Convention sur Ies indemnités de chomage (naufrage),
1920, a ratifier par les Membres de I’Organisation
internationale du Travail conformément aux dispo-
sitions de la Constitution de 1'Organisation interna-
tionale du Travail:

ARTICLE 1

1 — Pour I'application de la présente Convention,
le terme «marinsy est applicable & toutes les personnes
employées 4 bord de tout navire effectuant une navi-
gation maritime.

2 — Pour l'application de la présente. Convention,
le terme «navire» doit étre entendu de tous Ies bateaux,
navires ou batiments, quels qu’ils soient, de propriété
publique ou privée, effectuant une navigation mari-
time, & 'exclusion des navires de guerre.

ARTICLE 2

1 —En cas de perte par naufrage d'un navire
quelconque, P'armateur, ou la personne avec laguelle
le marin a passé un contrat pour servir 2 bord du
navire, devra payer & chacun des marins employés
sur ce navire une indemnité pour faire face au
chémage résultant 'de la perte par naufrage du navire.

! Date d’entrée en vigueur: 16 mars 1923.

2 — Cette indemnité sera payée pour tous les jours
de la période effective de chémage du marin au taux
du salaire payable en vertu du contrat, mais le montant
total de I'indemnité payable & chaque marin en vertu
de la présente Convention pourra étre limité a deux
mois de salaire.

ARTICLE 3

Ces indemnités jouiront des mémes priviléges que
les arrérages de salaires gagnés pendant le service,
et les marins pourront avoir recours pour les recou-
vrer aux mémes procédés que pour ces arrérages.

ARTICLE 4

| — Tout Membre de I’Organisation internationale
du Travail qui ratifie la présente Convention s’engage
a l’appliquer & celles de ses colonics ou possessions
ou a ceux de ses protectorats qui ne se gouvernent
pas pleinement eux-mémes, sous les réserves suivantes:

a) Que les dispositions de la Convention ne soient
pas rendues inapplicables par les conditions
locales;

b) Que les modifications qui seraient nécessaires
pour adapter la Convention aux conditions
locales puissent étre introduites dans celleci.

2 — Chaque Membre devra notifier au Bureau inter-
national du Travail sa décision en ce qui concerne
chacune de ses colonies ou possessions ou chacun de
ses protectorats ne se gouvernant pas pleinement eux-
mémes.

ARTICLE §

Les ratifications officielles de la présente Convention,
dans les conditions établies par la Constitution de
I’Organisation internationale du Travail, seront com-
muniquées au directeur général du Bureau interna-
tional du Travail et par lui enregistrées.

ARTICLE 6

Aussitdt que les ratifications de deux Membres
de I’Organisation internationale du Travail auront
été enregistrées au Bureau international du Travail,
le directeur générale du Bureau international du Tra-
vail notifiera ce fait & tous les Membres de 1'Organisa-
tion internationale du Travail.

ARTICLE 7

La présente Convention entrera en vigueur a la
date oli cette notification aura été effectuée par le
directeur général do Bureau international du Travail;
elle ne liera que les Membres qui auront fait enre-
gistrer leur ratification au Bureau international du
Travail. Par la suite, la présente Convention entrera
en vigueur au regard de tout autre Membre, 3 la
date ol la ratification de ce Membre aura été enre-
gistrée au Bureau international du Travail

ARTICLE 8

Sous réserve des dispositions de Tarticle 7, tout
Membre qui ratifie la présente Convention $engage &
appliquer ses dispositions, au plus tand le 1= juillet
1922, et 4 prendre telles mesures qui seront nécessai-
res pour rendre effectives ces dispositions.






